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Araujo (1ª Vara). Amanhã: André Luiz 
Berro Pereira (21ª Vara), Helenilza 
Santos Farias (24ª Vara), Antonio de 
Azevedo Mello Neto (Ilhéus) e Kelly 
Oliveira Beirão (21ª Vara).
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Serviço de Atermação Online dos JEFs: a Justiça 
Federal cada vez mais próxima do cidadão

Em meio às transformações que o 
mundo tem enfrentado com a pandemia 
da Covid-19, a Justiça Federal da 1ª Re-
gião aposta em iniciativas que a aproxi-
me cada vez mais do jurisdicionado e, 
principalmente, que facilite a vida do 
cidadão para o acesso à busca de seus 
direitos.

A criação do Serviço de Atermação 
On-line dos Juizados Especiais Federais 
(JEF) da 1ª Região é um exemplo disso. 
Instituído em abril de 2020, o serviço é 
uma adaptação da atermação presencial, 
possibilitando que qualquer pessoa, sem 
advogado, ingresse com processos nos 
JEFs de forma completamente virtual, 
sem a necessidade de deslocamento.

Os pedidos iniciais por meio de ater-
mação on-line podem ser feitos nas cau-
sas de competência dos Juizados Espe-
ciais Federais, conforme a Lei 10.259, 
de 12 de julho de 2001, ou seja, naque-
las referentes a causas cíveis de compe-
tência da Justiça Federal com valor me-
nor que 60 salários-mínimos ou ainda a 
causas criminais que tratem de infrações 
de menor potencial ofensivo que envol-
vam a União, autarquias, fundações e 
empresas públicas.

Para utilizar o serviço, que é gratuito, 
o interessado deve preencher um formu-
lário disponibilizado no portal do TRF 1ª 
Região, na aba Serviços, com informa-
ções pessoais e relacionadas ao proces-
so, inclusive com a indicação do estado 
da Federação onde pretende ingressar 
com o pedido. A atermação pode ser des-
tinada a qualquer um dos Juizados Es-
peciais Federais localizados nos estados 
que compõem a Primeira Região, que são 

unidades competentes para processar, 
julgar e conciliar causas que se enqua-
drem no estabelecido pela Lei 10.259.

Após o envio pelo jurisdicionado, o 
formulário ficará hospedado em uma 
pasta sigilosa no Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), e o pedido será anali-
sado pelo setor de atermação responsá-
vel, que poderá entrar em contato com 
o cidadão por telefone, whatsApp ou e-
-mail institucionail informado no formu-
lário para solicitar os documentos neces-
sários, conforme o caso.

Para saber mais sobre o Serviço de 
Atermação On-line dos Juizados Espe-
ciais Federais da 1ª Região, acesse a 
página dos JEFs no portal do TRF1 e a 
Portaria que autoriza o serviço no link: 
https://bit.ly/2DjScGF

Para contatar o serviço de aterma-
ção online da Seção Judiciária da Bahia, 
acesse: https://bit.ly/3fbPyAZ (para Sal-
vador) ou https://bit.ly/2O7NGgQ (para 
as Subseções Judiciárias) 

Pesquisa para definição 
de ações que levem 
ao cumprimento da 

Meta 9 do CNJ deve ser 
respondida até sexta, 10

Magistrados da Primeira Região 
têm até o dia 10 de julho, sexta-feira, 
para responder à pesquisa que busca 
auxiliar o Comitê Gestor de Estratégia 
da Justiça Federal da 1ª Região (CGER 
TRF1) a definir, de forma colaborati-
va, ações que podem ser realizadas 
pela 1ª Região para o cumprimento da 
Meta 9. 

Essa meta foi estipulada pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) para o 
exercício de 2020 e objetiva “Realizar 
ações de prevenção ou desjudicialização 
de litígios voltadas a um dos objetivos 
de desenvolvimento sustentável (ODS) 
da Agenda 2030”. 

Na última reunião do Comitê Gestor 
de Estratégia Regional da Justiça Federal 
da 1ª Região (CGER-TRF1) os membros 
escolheram, por unanimidade, executar 
ações relacionadas ao ODS 16, cuja des-
crição é “Promover sociedades pacíficas 
e inclusivas para o desenvolvimento sus-
tentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições efica-
zes, responsáveis e inclusivas em todos 
os níveis”. 

De acordo com estudos realizados 
pela Divisão de Estatística do TRF1 – 
Diest 10402604, o assunto relaciona-
do ao ODS 16 mais demandado na 1ª 
Região é o “ Auxílio-Doença Previden-
ciário”, código 6101 – da Tabela Única 
do CNJ. 

O próximo passo, conforme o Glos-
sário da Meta 9 10402584, é elabo-
rar um Plano de Ação para promover 
a prevenção ou a desjudicialização das 
ações que versem sobre esse assunto. 
Por esse motivo, o CGER conta com a 
participação dos magistrados para a 
definição de ações efetivas para o cum-
primento da Meta 9, nos termos da Re-
solução CNJ 221.

Os magistrados podem responder à 
pesquisa por meio do seguinte link: ht-
tps://bit.ly/2ZqO6DV

Fonte: CNJ


